
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.328 - RJ (2016/0280867-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
RECORRIDO : ROSEMAR FERNANDES SALA 
RECORRIDO : SILVIA MARIA BUENO TRIUMPHO FELIPAZZI 
ADVOGADO : ANA PAULA AGUIAR PEIXOTO  - RJ152058 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DO 
EXEQUENTE OU FORO DO JUÍZO QUE SENTENCIOU O FEITO NA 
FASE DE CONHECIMENTO. ART. 98, § 2º, I, DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR E 475-P DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. PRERROGATIVA PROCESSUAL. ESCOLHA DO FORO PELO 
EXEQUENTE. POSSIBILIDADE. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.243.887/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual a liquidação e a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva 
pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário.
III – Embora não se possa obrigar ao beneficiário da sentença coletiva 
proceder à execução individual no juízo prolator da sentença coletiva, sendo 
sua prerrogativa fazê-lo no foro do próprio domicílio, não existe óbice a que 
opte pelo juízo onde tramitou o processo de conhecimento, observando a 
regra do art. 575, II, do Código de Processo Civil de 1973.
IV – Recurso Especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.328 - RJ (2016/0280867-2)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
RECORRIDO : ROSEMAR FERNANDES SALA 
RECORRIDO : SILVIA MARIA BUENO TRIUMPHO FELIPAZZI 
ADVOGADO : ANA PAULA AGUIAR PEIXOTO  - RJ152058 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FUNDAÇÃO 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 

contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região no julgamento de agravo de instrumento, 

assim ementado (fls. 84/94e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
REJEITADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. AJUIZAMENTO NO 
FORO EM QUE TRAMITOU A AÇÃO. POSSIBILIDADE.
I - O tema controvertido objeto deste julgamento diz respeito ao 
Juízo competente para o processamento de Ação de 
Execução individual oriunda de Ação Coletiva promovida pelo 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Fundações Públicas 
Federais de Geografia e Estatística em face do IBGE.
II - In casu, o MM. Juízo prolator da Sentença exequenda - o 
da 3ª Vara Federal do Rio de Janeiro - determinou a execução 
individual do julgado, mediante formação de autos a serem 
livremente distribuídos, diante da necessidade de se conferir 
maior celeridade à prestação jurisdicional.
III - Apesar de ser possível a promoção da execução individual 
no foro do domicílio do beneficiário, com base nas regras da 
Lei n. 8.078/90, tal opção não lhe é imposta, sendo, antes, uma 
prerrogativa. Cabe ao exequente optar pelo foro em que a ação 
coletiva fora processada e julgada - Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro -, ou pelo foro do seu domicílio - Seção Judiciária de 
São Paulo.
IV - A Parte Agravante não apresentou qualquer argumento 
capaz de viabilizar a alteração dos fundamentos da Decisão 
Monocrática do Relator.
V - Agravo Interno improvido.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

106/111e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 

aponta-se ofensa aos arts. 98 da Lei n. 8.078/90 e 475-P do Código de 

Processo Civil, alegando-se, em síntese, que (fls. 116/117e):

No caso concreto, as partes recorridas possuem domicílio em 
diversos municípios de jurisdições afetas a outras Seções 
Judiciárias, como São Paulo, nada justificando que proponha 
ação no Rio de Janeiro, ainda que lastreada em título executivo 
obtido em Juízo Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 
O fato de a demanda estar intimamente ligada ao processo 
onde produzido o título executivo judicial não se presta a fixar 
como competente o Juízo da Vara Federal do Rio de Janeiro, 
uma vez que não se trata aqui de execução de coisa julgada 
formada no próprio juízo prolator da sentença (03ª Vara 
Federal), hipótese em que a competência seria de índole 
absoluta, na forma do art. 575, inciso II, do CPC. De maneira 
diferente, aqui se cuida de execução, levada a livre distribuição 
por força de determinação do próprio Juízo que prolatou a 
sentença (03ª Vara Federal), em que se utiliza o título 
executivo judicial obtido naquela ação, de maneira que o 
exame desse pedido deve ser deduzido perante juiz federal 
com jurisdição nas Seções Judiciárias em que domiciliados os 
exequentes. mormente quando se observa que a sentença 
proferida na ação coletiva, na 3ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro, produz efeitos somente no âmbito 
de sua competência territorial, nos termos do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997 e art. 16 da Lei 7.347/1985.
A obrigação (de dar) cujo adimplemento forçado se pede na 
inicial, decorrente da obrigação de fazer (já cumprida), deve 
ser feito pelo órgão pagador do IBGE, onde domiciliada a parte 
recorrida, inclusive para possibilitar eventuais encontros de 
contas e checagens com fito a evitar pagamentos em 
duplicidade. Para hipótese, inclusive, não ocioso destacar que 
muitos servidores propuseram ações individuais com o 
mesmo objeto da presente execução e, por conseqüência, o 
ajuizamento de ação lastreada em título executivo obtido em 
ação coletiva em domicílio diverso dos autores dificulta, e até 
mesmo impossibilita, a verificação de pagamentos realizados 
sob mesmo fundamento cm outras Seções Judiciárias.
Deste modo, o julgado a quo conferiu errônea interpretação 
aos artigos 98, do CDC, e 475-P, do CPC, ao determinar que a 
execução tramite no Rio de Janeiro (destaque do original).
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Com contrarrazões (fls. 138/148e), o recurso foi admitido (fl. 

186e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 198/200e.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.328 - RJ (2016/0280867-2)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
RECORRIDO : ROSEMAR FERNANDES SALA 
RECORRIDO : SILVIA MARIA BUENO TRIUMPHO FELIPAZZI 
ADVOGADO : ANA PAULA AGUIAR PEIXOTO  - RJ152058 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Com efeito, os dispositivos tidos por violados dispõem, 

respectivamente: 

Código de Defesa do Consumidor:
Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida 
pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as vítimas 
cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de 
liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções. 
§ 1° A execução coletiva far-se-á com base em certidão das 
sentenças de liquidação, da qual deverá constar a ocorrência 
ou não do trânsito em julgado.
§ 2° É competente para a execução o juízo:
I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso 
de execução individual;
II - da ação condenatória, quando coletiva a execução.

Código de Processo Civil de 1973:

Art. 475-P. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante:
I – os tribunais, nas causas de sua competência originária;  
II – o juízo que processou a causa no primeiro grau de 
jurisdição;
III – o juízo cível competente, quando se tratar de sentença 
penal condenatória, de sentença arbitral ou de sentença 
estrangeira.
Parágrafo único. No caso do inciso II do caput deste artigo, o 
exequente poderá optar pelo juízo do local onde se encontram 
bens sujeitos à expropriação ou pelo do atual domicílio do 
executado, casos em que a remessa dos autos do processo 
será solicitada ao juízo de origem.
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Acerca do tema, esta Corte possui entendimento firmado em 

precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

segundo o qual a liquidação e a execução individual de sentença genérica 

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 

beneficiário, consoante acórdão assim ementado:

DIREITO  PROCESSUAL.  RECURSO  REPRESENTATIVO  
DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO.  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO  
COMPETENTE.  ALCANCE  OBJETIVO  E  SUBJETIVO  
DOS  EFEITOS  DA SENTENÇA  COLETIVA.  LIMITAÇÃO  
TERRITORIAL.  IMPROPRIEDADE. REVISÃO 
JURISPRUDENCIAL.  LIMITAÇÃO  AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a 
execução individual  de  sentença  genérica  proferida em 
ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio 
do beneficiário, porquanto os efeitos  e  a  eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos,  mas  
aos  limites  objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano 
e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 
(arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC).
1.2.  A  sentença genérica proferida na ação civil coletiva 
ajuizada pela  Apadeco,  que  condenou  o Banestado ao 
pagamento dos chamados expurgos  inflacionários  sobre  
cadernetas  de poupança, dispôs que seus efeitos   
alcançariam  todos  os  poupadores  da  instituição financeira  
do Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu 
alcance  em  sede  de  liquidação/execução  individual,  sob 
pena de vulneração  da  coisa  julgada.  Assim,  não  se  aplica  
ao  caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 
9.494/97.
2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino 
Zavascki.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011, 
destaque meu).

Tal orientação surgiu da consolidação da jurisprudência, a qual 
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assentou que:

(i) "a execução individual de sentença condenatória proferida 

no julgamento de ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 

575, II, do Código de Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a 

prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 

processamento e julgamento das execuções individuais desse título judicial";

(ii) "não se pode determinar que os beneficiários de sentença 

coletiva sejam obrigados a liquidá-la e executá-la no foro em que a ação 

coletiva fora processada e julgada, sob pena de lhes inviabilizar a tutela dos 

direitos individuais, bem como congestionar o órgão jurisdicional"; e

(iii) "inexiste prevenção do juízo onde tramitou a ação coletiva 

para o processamento e julgamento das execuções individuais decorrentes 

do referido título judicial".

Nesse sentido são os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
NO DOMICÍLIO DO AUTOR. FORO DIVERSO DAQUELE 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ fixou, sob o rito do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 8/2008, que "a liquidação e a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação 
civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 
beneficiário" (REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe 12.12.2011).
2. A execução individual de sentença condenatória 
proferida no julgamento de ação coletiva não segue a 
regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do Código de Processo 
Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção 
do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 
processamento e julgamento das execuções individuais 
desse título judicial.
3. Obrigar os beneficiados pela sentença coletiva a 
liquidá-la e a executá-la no foro em que a ação coletiva foi 
julgada implica inviabilização da tutela dos direitos 
individuais.
4. No mesmo sentido: AgRg na Rcl 10.318/RS, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 29.4.2013; CC 
96.682/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira 
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Seção, DJe 23.3.2010; REsp 1.122.292/GO, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4.10.2010; AgRg no REsp 
1.316.504/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe 20.8.2013; REsp 1.098.242/GO, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 28.10.2010.
5. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no CC 131.618/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 17/06/2014, 
destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ASDNER. COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PREVENÇÃO DO 
JUÍZO DA AÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ perfilha entendimento no sentido de que inexiste 
prevenção do juízo onde tramitou a ação coletiva para o 
processamento e julgamento das execuções individuais 
decorrentes do referido título judicial.
2. No julgamento do Conflito de Competência 131.123/DF, a 1ª 
Seção do STJ decidiu que o ajuizamento de execução 
individual de derivada de decisão proferida no julgamento 
de ação coletiva não segue a regra dos arts. 475-A e 575, II, 
do CPC, tendo como foro de competência o domicílio do 
exequente, nos moldes dos arts. 98, § 2°, I e 101, I, do 
Código de Defesa do Consumidor.
3. No mesmo sentido: AgRg no REsp: 1.434.316/SC, AgRg no 
REsp's 1.435.637/SC, 1.435.337/SC, 1.435.336/SC, 
1.435.335/SC, 1.435.334/SC, 1.435.333/SC, 1.435.332/SC, 
1.435.330/SC, 1.435.328/SC, 1.435.327/SC, 1.435.279/SC, 
1.435.277/SC, 1.435.068/SC, 1.434.860/SC, 1.434.568/SC, 
1.434.492/SC, 1.434.452/SC, 1.434.449/SC, 1.434.440/SC, 
1.434.435/SC, 1.434.433/SC, 1.434.425/SC, 1.434.416/SC, 
1.434.409/SC, 1.434.403/SC, 1.434.400/SC, 1.434.399/SC, 
1.434.398/SC, 1.434.397/SC, 1.434.396/SC, 1.434.395/SC, 
1.434.394/SC, 1.434.391/SC, 1.434.390/SC, 1.434.389/SC, 
entre outros, todos da Segunda Turma do STJ e da relatoria do 
Min. Herman Benjamin.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1432389/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/05/2014, DJe 19/05/2014, destaque meu).

RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
NEGATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA NO JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. 
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FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA 
DE PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE EXAMINOU O MÉRITO 
DA AÇÃO COLETIVA. TELEOLOGIA DOS ARTS. 98, § 2º, II 
E 101, I, DO CDC.
1. A execução individual de sentença condenatória 
proferida no julgamento de ação coletiva não segue a 
regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do CPC, pois inexiste 
interesse apto a justificar a prevenção do Juízo que examinou 
o mérito da ação coletiva para o processamento e julgamento 
das execuções individuais desse título judicial.
2. A analogia com o art. 101, I, do CDC e a integração desta 
regra com a contida no art. 98, § 2°, I, do mesmo diploma 
legal garantem ao consumidor a prerrogativa processual 
do ajuizamento da execução individual derivada de 
decisão proferida no julgamento de ação coletiva no foro 
de seu domicílio.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1098242/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 28/10/2010, 
destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL NO DOMICÍLIO DO 
AUTOR. FORO DIVERSO DO FORO DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
LEIS 8.078/90 E 7.347/85. CONFLITO CONHECIDO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS.
1. As ações coletivas lato sensu – ação civil pública ou ação 
coletiva ordinária – visam proteger o interesse público e buscar 
a realização dos objetivos da sociedade, tendo, como 
elementos essenciais de sua formação, o acesso à Justiça e a 
economia processual e, em segundo plano, mas não de 
somenos importância, a redução dos custos, a uniformização 
dos julgados e a segurança jurídica.
2. A sentença coletiva (condenação genérica, art. 95 do CDC), 
ao revés da sentença que é exarada em uma demanda 
individualizada de interesses (liquidez e certeza, art. 460 do 
CPC), unicamente determina que as vítimas de certo fato 
sejam indenizadas pelo seu agente, devendo, porém, ser 
ajuizadas demandas individuais a fim de se comprovar que 
realmente é vítima, que sofreu prejuízo e qual o seu valor.
3. O art. 98, I, do CDC permitiu expressamente que a 
liquidação e execução de sentença sejam feitas no 
domicílio do autor, em perfeita sintonia com o disposto no 
art. 101, I, do mesmo código, que tem como objetivo 
garantir o acesso à Justiça.
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4. Não se pode determinar que os beneficiários de 
sentença coletiva sejam obrigados a liquidá-la e executá-la 
no foro em que a ação coletiva fora processada e julgada, 
sob pena de lhes inviabilizar a tutela dos direitos 
individuais, bem como congestionar o órgão jurisdicional.
5. Conflito de competência conhecido para declarar 
competente o Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do 
Estado do Amazonas/AM, o suscitado.
(CC 96.682/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2010, DJe 23/03/2010, 
destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMITES SUBJETIVOS DA 
SENTENÇA. COISA JULGADA. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. COMPETÊNCIA.
1. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada 
pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, que 
condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças 
decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de 
poupança ocorridos em janeiro de 1989, dispôs que seus 
efeitos teriam abrangência nacional, erga omnes. Não cabe, 
após o trânsito em julgado, questionar a legalidade da 
determinação, em face da regra do art. 16 da Lei 7.347/85 com 
a redação dada pela Lei 9.494/97, questão expressamente 
repelida pelo acórdão que julgou os embargos de declaração 
opostos ao acórdão na apelação. Precedente: REsp 
1243887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 12/12/2011.
2. Acerca da competência para processar a execução 
individual da ACP, se o do juízo que sentenciou o feito no 
processo de conhecimento, ou o do domicílio do réu, 
importa considerar que a norma genérica do art. 575, II, 
cede regência ao comando específico constante no art. 98, 
§ 2º, II, do CDC. Precedente da Corte Especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1316504/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 
20/08/2013, destaque meu).

Desse modo, embora não se possa obrigar ao beneficiário da 

sentença coletiva proceder à execução individual no juízo prolator da 

sentença coletiva, sendo sua prerrogativa fazê-lo no foro do próprio domicílio, 

não existe óbice a que opte pelo juízo onde tramitou o processo de 

Documento: 1723159 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

19/06/2018

Página  11 de 4



 
 

 
conhecimento, observando a regra do art. 575, II, do Código de Processo 

Civil de 1973.

Nessa linha:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL E ECONOMIA PROCESSUAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. IDEC X BANCO 
DO BRASIL. CONDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CADERNETA DE POUPANÇA. ABRANGÊNCIA 
NACIONAL DA DEMANDA. COISA JULGADA. 
FACULDADE DO CONSUMIDOR DE PROPOR O 
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO DISTRITO FEDERAL 
OU NO PRÓPRIO DOMICÍLIO.
(...)
3. Forçoso reconhecer aos beneficiários/poupadores a 
faculdade de ingressar com o cumprimento individual da 
sentença coletiva no foro do próprio domicílio ou no 
território do juízo sentenciante (Distrito Federal).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(EDcl no REsp 1389127/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
25/04/2014, destaque meu).

No caso em tela, apesar de o Exequente possuir domicílio em 

São Paulo, a execução individual da sentença oriunda da ação coletiva n.  

95.0017873-7 pode ser proposta na 3ª Vara Federal do Rio de Janeiro, onde 

foi processada e julgada.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 
IBGE 

RECORRIDO : ROSEMAR FERNANDES SALA 
RECORRIDO : SILVIA MARIA BUENO TRIUMPHO FELIPAZZI 
ADVOGADO : ANA PAULA AGUIAR PEIXOTO  - RJ152058 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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